
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAIBA

Promotoria de Justiça de Patos

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Inquérito Civil 040.2020.003276

Assunto: Adequação do portal da transparência do Município de Condado

Aos 29 dias do mês de setembro do corrente ano, o Ministério Público do Estado da

Paraiba, representado pelo Promotor(a) de Justiça titular da 3° Promotoria de Justiça de Patos, Dr. ELMAR THIAGO

PEREIRA DE ALENCAR e o Prefeito de São Condado, Sr. CAIO RODRIGO BEZERRA PAIXÃO, devidamente

assessorada pelo Advogado do Municipio. Dr. TACIANO FONTES DE OLIVEIRA FREITAS, 9366 OAB-PB, pelo

responsável pelo site do Municipio, Sr. Roberto Clebio Messias Leitão Filho, resolvem celebrar o presente termo de

compromisso, responsabilidade e ajustamento de conduta, com fundamento no artigo 5o, § 6o, da Lei Federal n.°

7.347, de 24 de Julho de 1985. conforme cláusulas que seguem adiante:

I - DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER DO COMPROMISSADO

CLAUSULA PRIMEIRA - o Municipio de Condado, no prazo de 30 dias.

compromete-se a reformular o site institucional da edilidade, bem assim o associado portal da transparência.

CLAUSULA SEGUNDA — no prazo máximo de 30 dias, alimentar-se-6 a URL do

Municipio, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentaria e financeira, nos termos do

art. 48, §1°, II, e do art. 48-A, I, da LRF.

CLAUSULA TERCEIRA - em razão de inovação legislativa decorrente da pandemia

do corona virus (Lei n° 13.979/2020), disponibilizar-se-5 em tempo real, em sitio especifico, em até 30 dias, as

informações previstas no §3° do art. 8° da Lei n° 12.527/2011, especificando o nome do contratado, o número de sua

inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.

II — DO REFERENCIAL PARA 0 MODELO DE SITE INSTITUCIONAL

CLAUSULA QUARTA - adotar-se-6 o sitio institucional do Municipio de João

Pessoa-PB como referência de aparência, de funcionalidade e de acessibilidade, até que se tenha um padrão oficial do

portal institucional no Estado da Paraiba ou, alternativamente, deixe de ser o site da capital o melhor avaliado pelo

TCE-PB.

III — DA ACULDADE DE DIVULGAÇÃO PELO MP-PB
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CLAUSULA QUINTA - Visando cooperar com a publicização das obrigações

assumidas no presente termo. o Ministério Público, sem prejuizo de sua função fiscalizadora, poderá disponibilizar

assessoria de imprensa do órgão copia deste documento, para oportuna divulgação.

IV - DAS COMI NAÇÕES

CLÁUSULA SEXTA - Caso não sejam cumpridas as obrigações nos prazos

estipulados. ao compromissado sera aplicada multa cominatoria diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), corrigido

monetariamente, até o limite máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

CLAUSULA SÉTIMA - A multa acima estipulada incidirá em caso de total ou parcial

inadimplência de qualquer das clausulas fixadas, independente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, estando

o compromissado constituído em mora com o simples vencimento dos prazos fixados.

CLAUSULA OITAVA - A multa cominat6ria referida na cláusula sétima é dada em

face de atraso no cumprimento de qualquer das obrigações assumidas, não importando exoneração da obrigação

desonrada.

V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLAUSULA NONA - Os signatários reservam-se o direito de revisão consensual das

cláusulas constantes do presente termo, a qualquer tempo e desde que haja justo motivo.

CLAUSULA DÉCIMA — Os prazos fixados neste TAC não derrogam as obrigações

legais de transparência pública e de acesso à informação ora vigentes no ordenamento juridico, servindo apenas de

referência para a cobrança de sanções convencionais ora acordadas;

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 0 compromissado, em até 48 horas após o

vencimento dos prazos previstos nas três primeiras cláusulas, encaminhará ao Ministério Público informações e

documentos comprobat6rios do cumprimento de cada uma das obrigações assumidas.

E, por estarem de acordo com as clausulas retrotranscritas, firmam o presente

compromisso para todos os efeitos legais, em 02 (duas) vias.

iv.X1/1.

ELMAR THIAGO EIRA DE ALENCAR

Prom tor de J iça

CAIO RODRI 0 BEZERRA PAIXÃO

Prefeito de Condado - Compromissado

Dr. TACIANO FONigE OLIVEIRA FREITAS

A ado

Roberto Cle .L( "ssias Leitão Filho

syWeb
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